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Matéria OBRIGACOES TRIBUTARIAS ACESSORIAS
Recorrente PINESSO AGROPASTORIL LTDA

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 14/08/2009

LANCAMENTO TRIBUTARIO. ATO ADMINISTRATIVO.
PRESUNCAO DE VERACIDADE E LEGALIDADE. INVERSAO DO
ONUS DA PROVA.

Tendo em vista o consagrado atributo da presuncdo de veracidade que
caracteriza os atos administrativos, género do qual o langamento tributario ¢
espécie, opera-se a inversdo do encargo probatdrio, repousando sobre o
Autuado o 6nus de desconstituir o langamento ora em consumag¢ao. Havendo
um documento publico com presuncdo de veracidade ndo impugnado
eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor dessa
presungao.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,
por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntario, nos termos do relatério e
voto que integram o presente julgado, mantendo a autuagdo por ter o contribuinte deixado de
prestar ao Fisco todas as informagdes cadastrais, financeiras e contabeis de interesse do
mesmo. O Conselheiro Leo Meirelles do Amaral acompanhou pelas conclusdes. Vencido o
Conselheiro Leonardo Henrique Pires Lopes que entendeu pelo provimento do recurso.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente de Turma.
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 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ATO ADMINISTRATIVO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E LEGALIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 Tendo em vista o consagrado atributo da presunção de veracidade que caracteriza os atos administrativos, gênero do qual o lançamento tributário é espécie, opera-se a inversão do encargo probatório, repousando sobre o Autuado o ônus de desconstituir o lançamento ora em consumação. Havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado, mantendo a autuação por ter o contribuinte deixado de prestar ao Fisco todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse do mesmo. O Conselheiro Leo Meirelles do Amaral acompanhou pelas conclusões. Vencido o Conselheiro Leonardo Henrique Pires Lopes que entendeu pelo provimento do recurso.
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente de Turma. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente de Turma), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente de turma), André Luis Mársico Lombardi, Leo Meirelles do Amaral, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Arlindo da Costa e Silva. 
  
  Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2006.
Data da lavratura do Auto de Infração: 14/08/2009.
Data de ciência do Auto de Infração: 24/08/2009.

Tem-se em pauta Recurso Voluntário interposto pela empresa acima identificada, em face de Decisão de Primeira Instância Administrativa proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande/MS, que julgou improcedente a impugnação oferecida pelo Sujeito Passivo do crédito tributário aviado no Auto de Infração nº 37.227.940-6, decorrente do descumprimento de obrigação acessória prevista no inciso III do art. 32 da Lei nº 8.212/91 c.c. art. 225, III, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, lavrado em desfavor do Recorrente em virtude de a empresa ter deixado de prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social e à Secretaria da Receita Federal todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização, conforme descrito no Relatório Fiscal da Infração a fls. 11/12.
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Deixar a empresa de prestar ao INSS todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse do mesmo, na forma por ele estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização. 

A multa foi aplicada em conformidade com a cominação prevista nos artigos 92 e 102 ambos da Lei nº 8.212/91 c.c. artigos 283, II, �j� e 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, no valor mínimo de R$ 13.291,66 (treze mil e duzentos e noventa e um reais e sessenta e seis centavos), já atualizado conforme Portaria MPS/MF nº 48, de 12/02/2009, publicada no Diário Oficial da União de 13/02/2009, conforme Relatório Fiscal da Multa Aplicada a fl. 12. 

Relata o Agente Fiscal que, embora formalmente intimada mediante Termo de Inicio do Procedimento Fiscal, recebido em 20/05/2009, a empresa não apresentou o livro de Registro de Entradas e Saídas dos estabelecimentos matriz e filiais, sendo que os respectivos livros das filiais não foram apresentados à fiscalização. 
Não ficaram configuradas circunstâncias agravantes e nem atenuantes previstas na Legislação Previdenciária. 
Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 21/24.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande/MS lavrou Decisão Administrativa textualizada no Acórdão nº 04-20.457 � 3ª Turma da DRJ/CGE, a fls. 63/66, julgando procedente o lançamento, e mantendo o crédito tributário em sua integralidade. 
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 17/06/2010, conforme Termo de Intimação e Aviso de Recebimento a fls. 68/71.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário a fls. 73/77, respaldando sua inconformidade na alegação de que a autoridade fiscal teria afirmado que �só necessitava dos documentos elencados na relação de entrega. Se necessário, solicitaria os demais, inclusive os livros fiscais, visto que, com o "Razão Contábil" de todas as unidades e com as GPS's também de todas as unidades, já dispunha dos elementos que necessitava�.

Ao fim, requer a insubsistência da ação fiscal.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1.DA TEMPESTIVIDADE
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida no dia 17/06/2010. Havendo sido o recurso voluntário protocolizado no dia 16/07/2010, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.
Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço.
Ante a inexistência de questões preliminares, passamos diretamente ao exame do mérito. 

2. DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte.
Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as questões de fato e de Direito referentes a matérias substancialmente alheias ao vertente lançamento, eis que em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho, assim como as questões arguidas exclusivamente nesta instância recursal, antes não oferecida à apreciação do Órgão Julgador de 1ª Instância, em razão da preclusão prevista no art. 17 do Decreto nº 70.235/72.

2.1.DA CONDUTA INFRACIONAL
Alega o Recorrente de que a autoridade fiscal teria afirmado que �só necessitava dos documentos elencados na relação de entrega. Se necessário, solicitaria os demais, inclusive os livros fiscais, visto que, com o "Razão Contábil" de todas as unidades e com as GPS's também de todas as unidades, já dispunha dos elementos que necessitava�.

Que beleza !!! Faltou, apenas, comprovar tal situação aqui nos autos !

Abrimos um rápido parênteses para trazer a lume que os atos administrativos, assim como seu conteúdo, gozam de presunção legal iuris tantum de legalidade, legitimidade e veracidade.
Na arguta visão de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a presunção de veracidade e legitimidade consiste na "conformidade do ato à lei. Em decorrência desse atributo, presumem-se, até prova em contrário, que os atos administrativos foram emitidos com observância da lei" (Direito Administrativo, 18ª Edição, 2005, Atlas, São Paulo). Ainda de acordo com a citada autora, "A presunção de veracidade diz respeito aos fatos. Em decorrência desse atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administração." (op. cit. pág. 191). 
Dessarte, a aplicação da presunção de veracidade tem o condão de inverter o ônus da prova, cabendo ao particular comprovar de forma cabal a inocorrência dos fatos descritos pelo agente público, ou circunstância que exima sua responsabilidade administrativa, nos termos dos art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil.
Deflui da interpretação sistemática dos dispositivos encartados nos artigos 19, II, da CF/88 e 364 do CPC que os fatos consignados em documentos públicos carregam consigo a presunção de veracidade atávica aos atos administrativos, ostentando estes fé pública, a qual não pode ser recusada pela Administração Pública, devendo ser admitidos como verdadeiros até que se produza prova válida em contrário.
Constituição Federal de 1988 
Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
II - recusar fé aos documentos públicos;
(...)


Código de Processo Civil 
Art. 364. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença.

A Suprema Corte de Justiça já irradiou sem em seus arestos a interpretação que deve prevalecer na pacificação do debate em torno do assunto, sendo extremamente convergente a jurisprudência dela promanada, como se pode verificar nos julgados a seguir alinhados, cujas ementas rogamos vênia para transcrevê-las.
AgRg no RMS 19918 / SP
Relator(a) Ministro OG FERNANDES
Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA
Data da Publicação/Fonte: DJe 31/08/2009
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ATO ADMINISTRATIVO CASSATÓRIO DE APOSENTADORIA. CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO SOBRE A QUAL PENDE INCERTEZA NÃO RECEPCIONADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO.
EXTINÇÃO DO MANDAMUS DECRETADO POR MAIORIA. VÍNCULO FUNCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO ATRAVÉS DOS ARQUIVOS DA PREFEITURA. MOTIVO DE FORÇA MAIOR. INCÊNDIO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO EXPEDIDA PELA PREFEITURA ANTES DO SINISTRO. DOCUMENTO PÚBLICO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no sentido de que o documento público merece fé até prova em contrário. No caso, o recorrente apresentou certidão de tempo de serviço expedida pela Prefeitura do Município de Itobi/SP - a qual comprova o trecho temporal de 12 anos, 3 meses e 25 dias relativos ao serviço público prestado à referida Prefeitura entre 10/3/66 a 10/2/78 - que teve firma do então Prefeito e Chefe do Departamento Pessoal e foi reconhecida pelo tabelião local.
2. Ademais, é incontroverso que ocorreu um incêndio na Prefeitura Municipal Itobi/SP em dezembro de 1992.
3. Desse modo, a certidão expedida pela Prefeitura de Itobi, antes do incêndio, deve ser considerada como documento hábil a comprovar o tempo de serviço prestado pelo recorrente no período de 10/3/66 a 10/2/78, seja por possuir fé pública - uma vez que não foi apurada qualquer falsidade na referida certidão -, seja porque, em virtude do motivo de força maior acima mencionado, não há como saber se os registros do recorrente foram realmente destruídos no referido sinistro.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

EREsp 265552 / RN
Relator(a) Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA
Órgão Julgador S3 - TERCEIRA SEÇÃO
Data da Publicação/Fonte: DJ 18/06/2001 p. 113
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PLANILHA APRESENTADA PELO INSS EM QUE CONSTA PAGAMENTO ADMINISTRATIVO DAS DIFERENÇAS RECLAMADAS. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE.
"As planilhas de pagamento da DATAPREV assinadas por funcionário autárquico constituem documento público, cuja veracidade é presumida." (REsp 183.669)
O documento público merece fé até prova em contrário. Recurso que merece ser conhecido e provido para excluir da liquidação as parcelas constantes da planilha, apresentada pelo INSS e não impugnada eficazmente pela parte ex-adversa, prosseguindo a execução por eventual saldo remanescente.
Embargos conhecidos e acolhidos.

Nessa prumada, existindo no mundo jurídico um ato administrativo comprovado por documento público, passa a militar em favor do ente público a presunção de legitimidade e veracidade das informações nele assentadas. Como prerrogativa inerente ao Poder Público, presente em todos os atos de Estado, a presunção de veracidade subsistirá no processo administrativo fiscal como meio de prova hábil a comprovar as alegações do órgão tributário, cabendo à parte adversa demonstrar, ante a sua natureza relativa, por meio de documentos idôneos, a não fidedignidade dos assentamentos em realce. 
Tais conclusões não discrepam do entendimento esposado pelo Mestre Hely Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1995), ad litteris et verbis:
�Os atos administrativos (...) nascem com a presunção de legitimidade (...). A presunção de legitimidade autoriza a imediata execução ou operatividade dos atos administrativos, mesmo que arguidos de vícios ou defeitos que os levem à invalidação. Enquanto, porém, não sobrevier o pronunciamento de nulidade, os atos administrativos são tidos por válidos e operantes, quer para a Administração, quer para os particulares sujeitos ou beneficiários de seus efeitos (...). Outra consequência da presunção de legitimidade é a transferência do ônus da prova de invalidade do ato administrativo para quem a invoca. Cuide-se de arguição de nulidade do ato, por vício formal, ou ideológico, a prova do defeito apontado ficará sempre a cargo do impugnante e, até sua anulação, o ato terá plena eficácia�.

Diante desse quadro, tratando-se o Auto de Infração de documento público representativo de Ato Administrativo formado a partir da manifestação da Administração Tributária, levada a efeito através de agentes públicos, não há como se negar a veracidade do conteúdo. 
No caso presente, extraímos dos autos que a Autoridade Lançadora exigiu, mediante Termo de Início de Procedimento Fiscal a fl. 13, dentre outros documentos, as notas fiscais de entrada e saída, bem como os livros de entrada e saída.
Avulta do documento acostado a fl. 60, que os documentos solicitados pela Autoridade Fiscal, acima mencionados, não foram apresentados pelo Recorrente, omissão que motivou a lavratura do vertente Auto de Infração, com fundamento no art. 92 da Lei nº 8.212/91.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 92. A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual não haja penalidade expressamente cominada sujeita o responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento.

Tratando-se a empresa fiscalizada de pessoa jurídica cujo objeto social é a exploração de atividades agrícolas, pastoris, de apicultura, avicultura, suinocultura, piscicultura e de outros pequenos animais, os livros de entrada e saída, bem como as notas fiscais de entrada e saída, se constituem nos principais documentos de investigação da ocorrência de fatos geradores de contribuições previdenciárias, circunstância que torna improvável que a autoridade fiscal tenha dispensado a empresa de apresentar tais documentos.
Tal circunstância é corroborada, justamente, pelo fato de a Fiscalização, em razão da não apresentação de tais documentos, ter lavrado o competente auto de infração, por descumprimento da obrigação acessória encartada no inciso III do art. 32 da Lei nº 8.212/91.
De acordo com os princípios basilares do direito processual, incumbe ao autor o ônus de comprovar os fatos constitutivos do Direito por si alegado, e à parte adversa, a prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A fiscalização demonstrou, mediante documentação idônea, ter exigido da empresa a apresentação das notas fiscais de entrada e saída, e dos livros de entrada e saída. Documento a fl. 60 demonstra que tais documentos não foram apresentados. Tais assentamentos fulguram, nas circunstâncias do presente caso, como bastantes e suficientes para fazer prova do fato afirmado pelo Fisco, ante a reconhecida presunção de veracidade dos Atos Administrativos.
Ostentando, todavia, tal presunção eficácia relativa, esta admite prova em contrário a ônus da parte interessada, encargo este não adimplido pelo Recorrente, que não logrou afastar a fidedignidade do conteúdo do Auto de Infração em debate, tampouco qualquer indício de prova material que tornasse verossímil a alegação de que a Fiscalização teria dispensado a empresa de apresentar os documentos em realce.
Como é cediço, no Processo Administrativo Fiscal a voz de defesa do sujeito passivo em matéria tributária se propaga em ondas documentais, falando ao vácuo as alegações recursais não acompanhadas pelos indícios de prova material que lhes forneçam o devido esteio probatório.
A impugnação por negativa geral não se apruma com a dinâmica do Processo Administrativo Fiscal, cujo mecanismo de contradita às autuações do Fisco exige que o sujeito passivo instrua o instrumento de bloqueio à imputação fiscal com todos os motivos de fato e de direito em que se fundamentar a defesa, os pontos de discordância, as razões e as provas que possuir. 
Mas não pára por aí: Impõe ao impugnante o ônus de rechear a peça de defesa com todas as provas documentais garantidoras de seu direito, sob pena de preclusão do direito de fazê-lo em momento futuro, ressalvadas, excepcionalmente, as hipóteses taxativamente arroladas em lei.
Tal vazio, não permite a lei que seja preenchido com alegações filosóficas ou principiológicas, tampouco com argumentações de suposta ocorrência de fatos e de ações desprovidas de suporte probatório.
Assim, havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor desta presunção.
Allegatio et non probatio, quasi non allegatio.

Da análise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se asselar categoricamente que a decisão de primeira instância não demanda, alfim, qualquer reparo.

3. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator. 
 
 



Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sess3o de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente de Turma), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente de turma),
André Luis Mérsico Lombardi, Leo Meirelles do Amaral, Juliana Campos de Carvalho Cruz e
Arlindo da Costa e Silva
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Relatorio

Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2006.
Data da lavratura do Auto de Infragao: 14/08/2009.
Data de ciéncia do Auto de Infragao: 24/08/2009.

Tem-se em pauta Recurso Voluntdrio interposto pela empresa acima
identificada, em face de Decisdo de Primeira Instancia Administrativa proferida pela Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande/MS, que julgou improcedente a
impugnagao oferecida pelo Sujeito Passivo do crédito tributario aviado no Auto de Infragao n°
37.227.940-6, decorrente do descumprimento de obrigacdo acessoria prevista no inciso III do
art. 32 da Lei n® 8.212/91 c.c. art. 225, III, do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado
pelo Dec. n° 3.048/99, lavrado em desfavor do Recorrente em virtude de a empresa ter deixado
de prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal todas as
informagdes cadastrais, financeiras e contdbeis de interesse dos mesmos, na forma por eles
estabelecida, bem como os esclarecimentos necessarios a fiscalizagdao, conforme descrito no
Relatorio Fiscal da Infragdo a fls. 11/12.
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Deixar a empresa de prestar ao INSS todas as informagoes
cadastrais, financeiras e contabeis de interesse do mesmo, na
forma por ele estabelecida, bem como o0s esclarecimentos
necessarios a fiscalizagdo.

A multa foi aplicada em conformidade com a cominagdo prevista nos artigos
92 e 102 ambos da Lei n® 8.212/91 c.c. artigos 283, II, j° e 373 do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06/05/1999, no valor minimo de
R$ 13.291,66 (treze mil e duzentos e noventa e um reais e sessenta e seis centavos), ja
atualizado conforme Portaria MPS/MF n°® 48, de 12/02/2009, publicada no Diario Oficial da
Unido de 13/02/2009, conforme Relatorio Fiscal da Multa Aplicada a fl. 12.

Relata o Agente Fiscal que, embora formalmente intimada mediante Termo
de Inicio do Procedimento Fiscal, recebido em 20/05/2009, a empresa nao apresentou o livro
de Registro de Entradas e Saidas dos estabelecimentos matriz e filiais, sendo que os respectivos
livros das filiais ndo foram apresentados a fiscalizacao.

Nao ficaram configuradas circunstancias agravantes € nem atenuantes
previstas na Legislagdao Previdencidria.

Irresignado com o supracitado langcamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnacao a fls. 21/24.



A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo
Grande/MS lavrou Decisao Administrativa textualizada no Acérdao n° 04-20.457 — 3* Turma
da DRIJ/CGE, a fls. 63/66, julgando procedente o langamento, e mantendo o crédito tributario
em sua integralidade.

O Sujeito Passivo foi cientificado da decisdo de 1* Instincia no dia
17/06/2010, conforme Termo de Intimacao ¢ Aviso de Recebimento a fls. 68/71.

Inconformado com a decisdo exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recoriente interpds recurso voluntario a fls. 73/77, respaldando sua inconformidade
na alegacdo dc¢ que a autoridade fiscal teria afirmado que “so necessitava dos documentos
elencados na relagdo de entrega. Se mnecessario, solicitaria os demais, inclusive os livros
fiscais, visto que, com o "Razdo Contabil" de todas as unidades e com as GPS's também de
todas as unidades, ja dispunha dos elementos que necessitava”.

Ao fim, requer a insubsisténcia da acao fiscal.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.
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Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1.  DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida
no dia 17/06/2010. Havendo sido o recurso voluntério protocolizado no dia 16/07/2010, héa que
se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conhego.

Ante a inexisténcia de questoes preliminares, passamos diretamente ao exame
do mérito.

2. DO MERITO

Cumpre de plano assentar que ndo serdo objeto de apreciacdo por este
Colegiado as matérias ndo expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo
consideradas como verdadeiras, assim como as matérias ja decididas pelo Orgdo Julgador de 1?
Instancia ndo expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso
Voluntario, as quais se presumirdo como anuidas pela Parte.

Também ndo serdo objeto de apreciagdo por esta Corte Administrativa as
questdes de fato e de Direito referentes a matérias substancialmente alheias ao vertente
langamento, eis que em seu louvor, no processo de que ora se cuida, ndo se houve por
instaurado qualquer litigio a ser dirimido por este Conselho, assim como as questdes arguidas
exclusivamente nesta instincia recursal, antes ndo oferecida & apreciagdo do Orgdo Julgador de
1* Instancia, em razao da preclusdo prevista no art. 17 do Decreto n°® 70.235/72.

2.1. DA CONDUTA INFRACIONAL

3

Alega o Recorrente de que a autoridade fiscal teria afirmado que “so
necessitava dos documentos elencados na relagdo de entrega. Se necessario, solicitaria os
demais, inclusive os livros fiscais, visto que, com o "Razdo Contabil” de todas as unidades e
com as GPS's também de todas as unidades, ja dispunha dos elementos que necessitava”.



Que beleza !!! Faltou, apenas, comprovar tal situacdo aqui nos autos !

Abrimos um rapido parénteses para trazer a lume que os atos administrativos,
assim como seu conteudo, gozam de presuncao legal iuris tantum de legalidade, legitimidade e
veracidade.

Na arguta visdo de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a presun¢do de veracidade
e legitimidade consiste na "conformidade do ato a lei. Em decorréncia desse atributo,
presumem-se, até prova em contrario, que os atos administrativos foram emitidos com
observancia da lei" (Direito Administrativo, 18* Edig¢ao, 2005, Atlas, Sao Paulo). Ainda de
acordo com a citada autora, "4 presuncdo de veracidade diz respeito aos fatos. Em decorréncia
desse atribuio, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administrac¢do." (op. cit. pag.
191).

Dessarte, a aplicacdo da presuncdo de veracidade tem o conddo de inverter o
onus da prova, cabendo ao particular comprovar de forma cabal a inocorréncia dos fatos
descritos pelo agente publico, ou circunstiancia que exima sua responsabilidade administrativa,
nos termos dos art. 333, inciso I, do Codigo de Processo Civil.

Deflui da interpretacdo sistematica dos dispositivos encartados nos artigos
19, 11, da CF/88 e 364 do CPC que os fatos consignados em documentos publicos carregam
consigo a presun¢do de veracidade atdvica aos atos administrativos, ostentando estes fé
publica, a qual ndo pode ser recusada pela Administragcdo Publica, devendo ser admitidos como
verdadeiros até que se produza prova valida em contrario.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 19. E vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municipios:

()

11 - recusar fé aos documentos publicos;

()

Codigo de Processo Civil

Art. 364. O documento publico faz prova ndo so da sua
formagdo, mas também dos fatos que o escrivdo, o tabelido, ou o
funcionario declarar que ocorreram em sua presenga.

A Suprema Corte de Justica ja irradiou sem em seus arestos a interpretacao
que deve prevalecer na pacificagdo do debate em torno do assunto, sendo extremamente
convergente a jurisprudéncia dela promanada, como se pode verificar nos julgados a seguir
alinhados, cujas ementas rogamos vénia para transcrevé-las.

AgRg no RMS 19918 / SP

Relator(a) Ministro OG FERNANDES
Orgdo Julgador T6 - SEXTA TURMA

Data da Publicacdo/Fonte: DJe 31/08/2009

MANDADO DE SEGURANCA IMPETRADO CONTRA ATO
ADMINISTRATIVO CASSATORIO DE APOSENTADORIA.
CERTIDAO: \DE° TEMPO >~DE - SERVICO SOBRE A QUAL
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PENDE  INCERTEZA NAO RECEPCIONADA  PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO.

EXTINCAO DO MANDAMUS DECRETADO POR MAIORIA.
VINCULO FUNCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE
COMPROVAGAO ~ ATRAVES  DOS  ARQUIVOS DA
PREFEITURA. MOTIVO DE FORCA MAIOR. INCENDIO.
EXISTENCIA DE CERTIDAO DE TEMPO DE SERVICO
EXPEDIDA PELA PREFEITURA ANTES DO SINISTRO.
DOCUMENTO PUBLICO. PRESUNCAO DE VERACIDADE.

1. Esta Corte Superior de Justica possui entendimento firmado
no sentido de que o documento publico merece fé até prova em
contrario. No caso, o recorrente apresentou certiddo de tempo
de servico expedida pela Prefeitura do Municipio de Itobi/SP - a
qual comprova o trecho temporal de 12 anos, 3 meses e 25 dias
relativos ao servigo publico prestado a referida Prefeitura entre
10/3/66 a 10/2/78 - que teve firma do entdo Prefeito e Chefe do
Departamento Pessoal e foi reconhecida pelo tabelido local.

2. Ademais, ¢é incontroverso que ocorreu um incéndio na
Prefeitura Municipal Itobi/SP em dezembro de 1992.

3. Desse modo, a certiddo expedida pela Prefeitura de Itobi,
antes do incéndio, deve ser considerada como documento habil a
comprovar o tempo de servico prestado pelo recorrente no
periodo de 10/3/66 a 10/2/78, seja por possuir fé publica - uma
vez que ndo foi apurada qualquer falsidade na referida certidao
-, seja porque, em virtude do motivo de for¢ca maior acima
mencionado, ndo ha como saber se os registros do recorrente
foram realmente destruidos no referido sinistro.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

EREsp 265552 / RN

Relator(a) Ministro JOSE ARNALDO DA FONSECA
Orgdo Julgador S3 - TERCEIRA SECAO

Data da Publica¢do/Fonte: DJ 18/06/2001 p. 113

EMBARGOS DE  DIVERGENCIA.  PREVIDENCIARIO.
REVISAO DE BENEFICIO. LIQUIDACAO DA SENTENCA.
PLANILHA APRESENTADA PELO INSS EM QUE CONSTA
PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO  DAS  DIFERENCAS
RECLAMADAS. PRESUNCAO DE VERACIDADE.

"As planilhas de pagamento da DATAPREV assinadas por
funcionario autarquico constituem documento publico, cuja
veracidade ¢ presumida.” (REsp 183.669)

O documento publico merece fé até prova em contrario. Recurso
que merece ser conhecido e provido para excluir da liquidagdo
as parcelas constantes da planilha, apresentada pelo INSS e ndo
impugnada eficazmente pela parte ex-adversa, prosseguindo a
execugdo por eventual saldo remanescente.

Embargos conhecidos e acolhidos.



Nessa prumada, existindo no mundo juridico um ato administrativo
comprovado por documento publico, passa a militar em favor do ente publico a presuncado de
legitimidade e veracidade das informagdes nele assentadas. Como prerrogativa inerente ao
Poder Publico, presente em todos os atos de Estado, a presuncao de veracidade subsistird no
processo administrativo fiscal como meio de prova hdbil a comprovar as alegagdes do 6rgao
tributario, cabendo a parte adversa demonstrar, ante a sua natureza relativa, por meio de
documentos idoneos, a ndo fidedignidade dos assentamentos em realce.

Tais conclusdes ndo discrepam do entendimento esposado pelo Mestre Hely
Lopes Meirelles (i Direito Administrativo Brasileiro. Sdo Paulo: Malheiros, 1995), ad litteris
et verbis:

“Os atos administrativos (...) nascem com a presun¢do de
legitimidade (...). A presun¢do de legitimidade autoriza a
imediata execug¢do ou operatividade dos atos administrativos,
mesmo que arguidos de vicios ou defeitos que os levem a
invalidagdo. Enquanto, porém, ndo sobrevier o pronunciamento
de nulidade, os atos administrativos sdo tidos por vdalidos e
operantes, quer para a Administra¢do, quer para os particulares
sujeitos ou beneficiarios de seus efeitos (...). Outra consequéncia
da presungdo de legitimidade é a transferéncia do 6nus da prova
de invalidade do ato administrativo para quem a invoca. Cuide-
se de arguicdo de nulidade do ato, por vicio formal, ou
ideologico, a prova do defeito apontado ficara sempre a cargo
do impugnante e, até sua anulagdo, o ato terd plena eficacia”.

Diante desse quadro, tratando-se o Auto de Infragdo de documento publico
representativo de Ato Administrativo formado a partir da manifestacdo da Administracao
Tributaria, levada a efeito através de agentes publicos, ndo ha como se negar a veracidade do
contetdo.

No caso presente, extraimos dos autos que a Autoridade Langadora exigiu,
mediante Termo de Inicio de Procedimento Fiscal a fl. 13, dentre outros documentos, as notas
fiscais de entrada e saida, bem como os livros de entrada e saida.

Avulta do documento acostado a fl. 60, que os documentos solicitados pela
Autoridade Fiscal, acima mencionados, ndo foram apresentados pelo Recorrente, omissdo que
motivou a lavratura do vertente Auto de Infragdo, com fundamento no art. 92 da Lei n°
8.212/91.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 92. A infragdo de qualquer dispositivo desta Lei para a qual
ndo haja penalidade expressamente cominada sujeita o responsavel,
conforme a gravidade da infracdo, a multa variavel de Cr$

100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez milhdes de
cruzeiros), conforme dispuser o regulamento.

Tratando-se a empresa fiscalizada de pessoa juridica cujo objeto social ¢ a
exploracao de atividades agricolas, pastoris, de apicultura, avicultura, suinocultura, piscicultura
e de outros pequenos animais, os livros de entrada e saida, bem como as notas fiscais de
entrada e saida, se constituem nos principais documentos de investigacao da ocorréncia de
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fatos geradores de contribui¢cdes previdenciarias, circunstancia que torna improvavel que a
autoridade fiscal tenha dispensado a empresa de apresentar tais documentos.

l'al circunstancia ¢ corroborada, justamente, pelo fato de a Fiscalizagdo, em
razao da ndo apresentagdo de tais documentos, ter lavrado o competente auto de infragdo, por
descuimprimerito da obrigagdo acessoria encartada no inciso III do art. 32 da Lei n°® 8.212/91.

De acordo com os principios basilares do direito processual, incumbe ao
auntor o0 6nus de comprovar os fatos constitutivos do Direito por si alegado, e a parte adversa, a
prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A fiscalizagao
demonstrou, mediante documentacao idonea, ter exigido da empresa a apresentagdo das notas
fiscais de entrada e saida, e dos livros de entrada e saida. Documento a fl. 60 demonstra que
tais documentos nao foram apresentados. Tais assentamentos fulguram, nas circunstancias do
presente caso, como bastantes e suficientes para fazer prova do fato afirmado pelo Fisco, ante a
reconhecida presungdo de veracidade dos Atos Administrativos.

Ostentando, todavia, tal presungdo eficacia relativa, esta admite prova em
contrario a 6nus da parte interessada, encargo este ndo adimplido pelo Recorrente, que ndo
logrou afastar a fidedignidade do conteudo do Auto de Infragdo em debate, tampouco qualquer
indicio de prova material que tornasse verossimil a alegacdo de que a Fiscalizacdo teria
dispensado a empresa de apresentar os documentos em realce.

Como ¢ cedico, no Processo Administrativo Fiscal a voz de defesa do sujeito
passivo em matéria tributaria se propaga em ondas documentais, falando ao vacuo as alegagdes
recursais ndo acompanhadas pelos indicios de prova material que lhes fornecam o devido
esteio probatorio.

A impugnacao por negativa geral ndo se apruma com a dinamica do Processo
Administrativo Fiscal, cujo mecanismo de contradita as autuagdes do Fisco exige que o sujeito
passivo instrua o instrumento de bloqueio a imputagado fiscal com todos os motivos de fato e de
direito em que se fundamentar a defesa, os pontos de discordancia, as razdes e as provas que
possuir.

Mas ndo para por ai: Impde ao impugnante o Onus de rechear a pega de
defesa com todas as provas documentais garantidoras de seu direito, sob pena de preclusdo do
direito de fazé-lo em momento futuro, ressalvadas, excepcionalmente, as hipdteses
taxativamente arroladas em lei.

Tal vazio, ndo permite a lei que seja preenchido com alegacdes filosoficas ou
principioldgicas, tampouco com argumentagdes de suposta ocorréncia de fatos e de agdes
desprovidas de suporte probatorio.

Assim, havendo um documento publico com presun¢do de veracidade ndo
impugnado eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor desta presungao.

Allegatio et non probatio, quasi non allegatio.



Da andlise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se
asselar categoricamente que a decisdo de primeira instancia nao demanda, alfim, qualquer
reparo.

3. CONCLUSAO:

Pclos motivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
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